MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE-SC


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 48/2013
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS

1. EDITAL DE LICITAÇÃO, MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 48/2013
1.1 - O Município de Campo Alegre, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n° 83.102.749/0001-77, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade Tomada de Preços, tipo “MENOR PREÇO”, de acordo com o que determina a Lei n° 8.666, de 21.6.93, e suas alterações, e as condições deste edital. 

1.1.1 - Os dois envelopes contendo a Documentação (nº 1) e a Proposta Comercial (nº 2), deverão ser entregues até às 9h45min do dia 22/04/2013, no Protocolo da Prefeitura Municipal de Campo Alegre, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292, Centro, Campo Alegre-SC, sendo que a sessão pública de abertura e início de julgamento ocorrerá no mesmo dia, às 10 horas, no endereço supracitado.

1.1.1.1- Não serão aceitas nem recebidas (pela Comissão de Licitações), em hipótese alguma, documentações e propostas após a data e hora aprazadas no item 1.1.1, ainda que tenham sido despachadas, endereçadas e/ou enviadas por qualquer meio, anteriormente a data de vencimento. 

1.1.1.2- Ocorrendo a decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a realização deste evento na data acima marcada, a Licitação fica automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário, independentemente de nova comunicação.

1.1.2 - Integram este Edital, independentemente de sua transcrição, os seguintes anexos:

ANEXO I – PROJETO BÁSICO;

ANEXO II – PLANILHA DE QUANTITATIVOS E VALORES DE REFERÊNCIA;

ANEXO III – MODELO DE PLANILHA PARA A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA;

ANEXO IV - MODELO DECLARAÇÃO (ATENDIMENTO A LEGISLAÇÃO TRABALHISTA);

ANEXO V – MODELO DECLARAÇÃO (INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE PARTICIPAÇÃO); 

ANEXO VI – MINUTA CONTRATUAL.

1.1.3 - O objeto do futuro contrato será executado em regime de empreitada por preço unitário. 

2 - DO OBJETO E CONDIÇÕES

2.1 - O objeto do presente edital consiste na contratação de empresa de engenharia para a execução dos serviços de manutenção e ampliação do Sistema de Iluminação Pública - SIP do Município de Campo Alegre-SC, com o fornecimento de materiais e mão de obra, de acordo com o Projeto Básico, parte integrante deste instrumento (Anexo I).  

2.1.1 – Para uma melhor compreensão do objeto, seguem como parte integrantes deste instrumento, independentemente de sua transcrição, o PROJETO BÁSICO (Anexo I), a Planilha de Quantitativos e Valor de Referência (Anexo II) e a minuta contratual (Anexo VI), referentes ao objeto desta licitação.

2.1.2 – Atualmente o Município de Campo Alegre possui em torno de 3.500 pontos/unidades de Iluminação Pública, - IP distribuídos em todo o Município, mas a empresa contratada deverá manter o valor fixo mensal (vencido na licitação) para a prestação de serviços de manutenção do SIP (Item 01 do Anexo II e III), para até 4.200 pontos/unidades de IP, em razão da ampliação do Sistema de Iluminação Pública.
2.1.3 - Todos os serviços executados e materiais fornecidos deverão ser garantidos por no mínimo 6 (seis) meses, contados do efetivo recebimento, exceto quando comprovado que o defeito foi causado por força maior.
2.1.4 - Os materiais a serem utilizados deverão atender às especificações constantes da relação de Materiais (constante do Anexo II), sob pena de rejeição dos mesmos, suspensão de pagamento e aplicabilidade das penalidades previstas no instrumento convocatório e contrato.

2.1.5 – A quantidade/unidade de materiais listada no item 03 dos Anexos II e III é o estimado pela Administração para um período de 12 meses, considerando que não há como quantificar com precisão a quantidade de materiais que serão necessárias à execução do serviço (objeto da licitação). A empresa apresentará o seu valor unitário para cada subitem de material sendo que, se vencedora da licitação, irá fornecer os materiais necessários a execução do serviço (desde que autorizado pelo Município) e cobrará para o item fornecido o valor unitário apresentado na proposta (observar que está fixado valor máximo unitário para a apresentação da proposta). 

2.1.5.1 - Os materiais que se fizerem necessários e que não estejam previstos nos Anexos II e III, deverão ser solicitadas à Prefeitura, que se encarregará de adquiri-los. Caso a empresa vencedora adquira os materiais sem autorização do Município, o mesmo arcará com o ônus da compra, sem direito à restituição do gasto.

2.1.6 – Qualquer serviço (seja de manutenção ou ampliação) ou fornecimento de materiais, somente poderá ser realizado após a emissão da Ordem de Serviço/Fornecimento, pelo município, através do órgão responsável pela fiscalização ou outro designado pelo Prefeito Municipal.

2.1.7 – O serviço de atendimento das solicitações/reclamações será de responsabilidade de Município, sendo deste também a responsabilidade de requisitar à empresa contratada as providências necessárias, seja no atendimento das solicitações/reclamações, ou outras. 

2.1.8 - A empresa contratada deverá registrar o contrato a ser firmado no CREA/SC (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Estado de Santa Catarina), assumindo a responsabilidade técnica de execução do objeto do contrato, perante aquele órgão.

2.1.9 - O critério de julgamento do presente certame será pelo requisito MENOR PREÇO GLOBAL, com fixação de VALOR MÁXIMO UNITÁRIO.

2.1.9.1 - O valor global estimado e o máximo fixado para a apresentação da proposta é de R$ 139.385,80 (cento e trinta e nove mil, trezentos e oitenta e cinco reais e oitenta centavos), com observância do valor UNITÁRIO máximo fixado, informado nos Anexos II e III.

1.1.9.2 – As propostas apresentadas com valor UNITÁRIO superior ao máximo fixado, para cada item, estarão automaticamente desclassificadas.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO, DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO

3.1 - DA PARTICIPAÇÃO: Poderão participar desta licitação empresas devidamente cadastradas no Município de Campo Alegre-SC, e que tenham especificado, como objetivo social da empresa, expresso no estatuto, contrato social ou documento constitutivo, atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação e que atendam todas as exigências deste edital e seus anexos..

3.1.1 – Não será admitido nesta licitação a participação de empresas em consórcio.

3.1.2 – Não será admitido nesta licitação empresas suspensas de licitar com esta municipalidade ou ainda declaradas inidôneas por qualquer órgão público. 

3.1.3 - A participação nesta licitação importa á proponente, na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente edital, bem como observância nos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos.

3.1.4 - Decaíra do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração a proponente que os tendo aceitado sem objeção, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

3.1.5 – A impugnação ao edital, se houver, deverá ser apresentada por escrito, em sua via original, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, protocolizada no Serviço de Protocolo deste Município, atendendo o prazo estabelecido no Art. 41, da Lei no 8.666/93 e alterações. 

3.2 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: Os licitantes deverão apresentar os DOCUMENTOS e a PROPOSTA COMERCIAL, em envelopes separados, fechados, contendo externamente os seguintes dizeres:

ENVELOPE  “1”: DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E/OU DOCUMENTOS

PROPONENTE: .......................................

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 48/2013
ENVELOPE  “2”: PROPOSTA COMERCIAL E/OU PREÇO

PROPONENTE: .......................................

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 48/2013
3.2 O ENVELOPE Nº 1 “Documentos” deverá conter os documentos exigidos para a habilitação, conforme disposto no item 5.

3.3 O ENVELOPE Nº 2 “Proposta Comercial” deverá conter a proposta comercial, conforme o disposto no item 6 e modelo constante do Anexo I.
3.4 – DO CREDENCIAMENTO 

3.4.1.1 - Para participar da licitação como representante da empresa licitante, o interessado deverá credenciar-se junto a Comissão de Licitações no início da sessão, podendo fazê-lo da seguinte forma:

3.4.1.1.1 – Sendo o representante sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá este apresentar o respectivo Estatuto, Contrato Social, ou ato constitutivo da empresa a representar, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; ou

3.4.1.1.2 - Por meio de Procuração pública ou particular com firma reconhecida expressando seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da representada, firmada por sócio ou quem de direito, conforme disposto em estatuto, contrato social ou ato constitutivo. 

3.4.1.1.2.1 – A Procuração somente será aceita pela Comissão de Licitação se estiver acompanhada do Estatuto, Contrato Social, ou ato constitutivo da empresa a representar, para fins de comprovação de poderes de outorga da procuração. 

3.4.1.2 - O representante credenciado deverá apresentar, também, carteira de identidade ou documento equivalente que o identifique.

3.4.1.3 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada empresa licitante.

3.4.1.4 - As pessoas que não comprovarem possuir poderes para representação legal das licitantes somente poderão participar da sessão como ouvintes.

3.4.1.5 – Os documentos de que trata o item 3.4 (do credenciamento) deverão ser apresentados em original ou fotocópia autenticada.

3.4.1.6 – A autenticação que trata o item 3.4.1.5 poderá ser realizada em cartório competente ou por servidor público integrante da Comissão de Licitações do Município de Campo Alegre.

3.4.1.6.1 - A autenticação por servidor público de que trata o item 3.4.1.6, somente poderá ser realizada até às 9 horas e 30 minutos do dia 22/04/2013, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Alegre. 

3.4.1.6.1.1 – A autenticação somente poderá ser feita mediante apresentação de cópia do documento acompanhada da via ORIGINAL.

4. DOS PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES

4.1 - Na data, hora e local estabelecido a Comissão Permanente de Licitações, em sessão pública, procederá ao julgamento da seguinte forma:

4.1.1 – Credenciamento dos representantes das empresas licitantes, conforme dispõe o item 3.4;

4.1.2 - Abertura dos envelopes dos documentos, sendo rubricados pelos membros da Comissão e demais presentes;

4.1.3 - Caso a Comissão julgue conveniente, a seu critério, poderá suspender a reunião, afim de que tenha melhores condições de analisar os documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data ou horário em que voltará a se reunir com os interessados, ocasião em que será apresentado o resultado da habilitação;

4.1.4 - Ocorrendo o caso previsto no item 4.1.3 a Comissão e participantes deverão rubricar os envelopes das propostas que ficarão em poder da Comissão até julgada a habilitação;

4.1.5 — O não comparecimento de qualquer um dos participantes às novas reuniões marcadas, não impedirá que se realizem;

4.1.6 — Do resultado da habilitação caberá recurso ou desistência na forma da lei.

4.1.7 — Decidida a fase de habilitação, somente serão abertos os envelopes contendo as propostas dos concorrentes declarados habilitados.

4.1.8 — As propostas dos concorrentes não habilitados permanecerão em poder da Comissão, com os envelopes devidamente fechados, até a homologação da licitação.

4.1.9 - Abertos os envelopes das propostas, serão as mesmas rubricadas pela Comissão e demais presentes.

4.1.10 - A Comissão de Licitações analisará a aceitabilidade das propostas apresentadas.

4.1.11 - Caso a Comissão julgue necessário, a seu critério exclusivo, poderá suspender a reunião, afim de que tenha melhores condições de apreciar as propostas, marcando, na oportunidade, nova data e/ou horário em que voltará a reunir-se publicamente para apresentação do resultado do julgamento das propostas.

4.1.12 - O critério de julgamento (para as propostas classificadas) será pelo requisito MENOR PREÇO GLOBAL (com FIXAÇÃO DE VALOR MÁXIMO UNITÁRIO, conforme valores unitários informados na Planilha de Quantitativo e Valor Estimado, constante do Anexo III.

4.1.13 - No caso de empate, a classificação se dará por sorteio em ato público, ou aplicada a Lei Complementar 123/2006, conforme o caso.

4.1.13.1 – Caso não estejam presentes à sessão nenhum proponente, a Comissão convocará duas testemunhas, e fará em seguida o sorteio público.

4.1.14 – De tudo será lavrado Ata.

4.2 – As Micro Empresas ou Empresas de Pequeno Porte que comprovaram seu enquadramento através da apresentação da Certidão Simplificada exigência do item 5.1.2.1 (da habilitação), poderão valer-se do direito de preferência que trata a Lei Complementar 123/2006, tanto na fase de habilitação quanto na fase de classificação das propostas.

5. DA HABILITAÇÃO

5.1 - No envelope nº 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – deverá conter os documentos abaixo relacionados:

5.1.1 – REGISTRO CADASTRAL

5.1.1.1 - Certificado de Registro Cadastral de Fornecedor da Prefeitura Municipal de Campo Alegre-SC (ver item 5.6);

5.1.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

5.1.2.1 - Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado, devendo ser recente, com data de emissão igual ou posterior a 01 de fevereiro de 2013.

5.1.2.2 – Documento constitutivo da empresa, que conforme o caso, consistirá na apresentação de:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir.

5.1.1.2.1 - Os documentos relativos a comprovação da constituição da empresa (conforme enquadramento descrita no item 5.1.2.2) deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

5.1.1.2.2 - O documento constitutivo deverá conter o registro na Junta Comercial do respectivo Estado. 

5.1.3  HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA

5.1.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

5.1.3.2 - Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; 

5.1.3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante;

5.1.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante;

5.1.3.4.1 - No caso de Município que mantêm cadastro mobiliário e imobiliário separados, deverão ser apresentadas certidões negativas de débito referentes a cada um dos cadastros já mencionados.

5.1.3.5 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – Certidão Negativa de Débito – CND, com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento das contribuições sociais;

5.1.3.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

5.1.3.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

5.1.3.7.1 - Não será aceito Certidão de Ação Trabalhista para fins de comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, que exige o item 5.1.3.7, que somente será comprovado com a apresentação da CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.1.3.8 - DECLARAÇÃO, sob as penas da Lei, de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que trata da "proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante do Anexo IV.  

5.1.4  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA

5.1.4.1 - Certidão negativa de falência ou concordata ou de recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo cartório judicial distribuidor da sede da pessoa jurídica;

5.1.4.1.1 - Quando o licitante for sediado em outro Estado, que não Santa Catarina, deverá trazer juntamente com a Certidão Negativa de Falência e/ou Recuperação Judicial, documento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione o(s) Distribuidor(es) que na Comarca de sua sede tem atribuição para sua expedição.

5.1.5  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.1.3.1 - Certidão de Pessoa Jurídica, emitido pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura), atualizada (dentro do prazo de validade), comprovando a regularidade e o registro da empresa no Conselho; 

5.1.3.1.1 - O documento exigido no sub item 5.1.3.1, quando não emitido pelo CREA/SC (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Estado de Santa Catarina), deverá receber o visto do mesmo (autenticação de visto para licitação no Estado de Santa Catarina).

5.1.3.2 - Certidão de Pessoa Física, de pelo menos 01 Engenheiro Eletricista, emitido pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura), atualizada (dentro do prazo de validade), comprovando a regularidade e o registro do profissional no Conselho;

5.1.3.2.1 - Entende-se por profissional a pessoa física de nível superior (na área de engenharia), que será o responsável técnico do serviço (objeto desta licitação), devendo ser o mesmo que comprove a capacidade técnica referida no item 5.1.3.3. 

5.1.3.3 – Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica, consistindo em documento emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico devidamente registrado no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura), atestando que a empresa e o profissional (que será o responsável técnico da obra) já executaram serviço similar ao objeto desta licitação. 

5.1.3.3.1 - Entende-se por serviço similar:

5.1.3.3.1.1 – Ter executado serviços de manutenção de sistema iluminação pública em logradouros públicos.

5.1.3.3.2 – A comprovação da Capacidade Técnica que trata o item 5.1.3.3 poderá ser com um único documento atestando que o profissional e a empresa já realizaram serviço similar, ou em documento distinto: um para atestar a capacidade técnica do profissional e outro para atestar a capacidade técnica da empresa licitante.  

5.1.3.4 - Se o Técnico Profissional de Nível Superior que será o responsável técnico do serviço (objeto da licitação) não for o proprietário/sócio da empresa (que será averiguado com o documento constitutivo), deverá comprovar o vínculo (com a empresa licitante) por meio de:

5.1.3.4.1 - Cópia do registro na Carteira de Trabalho, consistindo na apresentação das partes referentes à identificação do profissional e do contrato de trabalho; ou

5.1.3.4.2 - Contrato de prestação de serviços firmado com o licitante em data anterior a, no mínimo, 60 (sessenta) dias da abertura desta licitação, acompanhada da ART de Cargo/Função, para comprovação do referido prazo.

5.1.3.5 - O responsável técnico da empresa licitante poderá ser substituído (no decorrer do contrato) por profissional de experiência equivalente ou superior (conforme aqui exigido), desde que informado e autorizado pelo Município.

5.1.4 – OUTRAS COMPROVAÇÕES

5.1.4.1 - Declaração da licitante, assegurando que dispõem de equipamentos, corpo técnico, pessoal e materiais, para atender o objeto da presente licitação;

5.1.4.2 - Declaração da licitante, assegurando que conhece os locais onde estão instalados todos os pontos de Iluminação Pública - IP do Município de Campo Alegre; que tem conhecimento da extensão territorial do Município; e, que acata todas as exigências do instrumento convocatório.
5.1.4.3 - Declaração de inexistência de fato impeditivo à licitação (conforme modelo constante do Anexo V).

5.2 - Os documentos que trata o subitem 5.1 deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou servidor público integrante da Comissão de Licitações do Município de Campo Alegre, ou publicação em órgão da imprensa oficial (exceto os documentos emitidos via internet).

5.2.1 – A autenticação por servidor público de que trata o item anterior, somente poderá ser realizada até as 9 horas e 30 minutos do dia 22/04/2013, não podendo ser realizada durante a sessão de abertura.

5.2.1.1 - A autenticação somente poderá ser feita mediante apresentação de cópia do documento acompanhada da via ORIGINAL.

5.3 — Os documentos deverão ser encerrados em envelope fechado indicando o número do Convite, nome da proponente e a expressão “DOCUMENTOS” e/ou “HABILITAÇÃO”, devendo ser entregue juntamente com a proposta até o dia, horário e local estabelecidos.

54 – Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial (exceto quando o próprio documento comprovar que é válido tanto para matriz quanto para filial).

5.5 - Serão inabilitados os proponentes que apresentarem a documentação em desacordo com o exigido neste edital, não se admitindo a complementação “a posteriori”, exceto quando aplicável a Lei Complementar 123/2006.

5.5 - Para os documentos que não apresentarem prazo de validade, considerar-se-á 90 (noventa) dias a partir da data de emissão.

5.6 - Para obter o Certificado de Registro Cadastral de Fornecedor da Prefeitura Municipal de Campo Alegre constante do item 5.1.1, os interessados deverão efetuar a inscrição até as 17 horas do dia 17/04/2013 no Serviço de Suprimentos do Município de Campo Alegre, apresentando para isto a documentação estabelecida pela Lei Federal nº 8.666/93, que é a seguinte: 

a) HABILITAÇÃO JURÍDICA

a.1) Conforme o caso consistirá em:

- Registro Comercial, no caso de empresa individual;

- Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir.

b) HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

- Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; 

-  Prova de regularidade para com as Fazendas: Estadual e Municipal da sede da  licitante;

- Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – Certidão Negativa de Débito – CND, com o INSS (ou Conjunta na forma da lei), demonstrando situação regular no cumprimento das contribuições sociais;

- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) - CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal; e

- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT).

c) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA

- Certidão negativa de falência ou concordata ou de recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

5.6.1 - Os documentos que trata o subitem 5.6 deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou servidor público integrante da Comissão de Licitações do Município de Campo Alegre, ou publicação em órgão da imprensa oficial (exceto os documentos emitidos via internet).

6. DA PROPOSTA COMERCIAL

6.1 - A proposta deverá ser encerrada em envelope fechado (envelope nº 2 – “Proposta”), indicando o número do Edital, nome do proponente e a expressão “PROPOSTA” e/ou “PREÇOS”, devendo ser entregue juntamente com a documentação até o dia, horário e local estabelecidos.

6.1.1 – Para a apresentação das propostas os proponentes irão utilizar-se do MODELO constante do Anexo III, preenchendo os campos dos valores com os respectivos preços ofertados pelo proponente, sendo que o JULGAMENTO DA PROPOSTA SERÁ PELO REQUISITO MENOR PREÇO GLOBAL, com fixação de VALOR MÁXIMO UNITÁRIO.

6.1.1.1 - O valor global estimado e o máximo fixado para a apresentação da proposta é de R$ 139.385,80 (cento e trinta e nove mil, trezentos e oitenta e cinco reais e oitenta centavos), com observância aos valor unitário máximo fixados, informados nos Anexos II e III.

6.1.1.2 - As propostas apresentadas com valor UNITÁRIO superior ao máximo fixado para cada item estarão automaticamente desclassificadas.

6.1.1.3 - O julgamento das propostas apenas se fará através da PLANILHA PARA COTAÇÃO DE PREÇOS, mas o proponente deverá considerar todos os detalhes do Termo de Referência (Anexo I), Planilha de Quantitativos (Anexo II), que fazem partes integrantes deste Convite, independentemente de sua transcrição. 

6.2 - As propostas apresentadas em desacordo com o presente edital serão desclassificadas.

6.3 - A proposta deverá ser apresentada com preço fixo em moeda corrente do País.

6.4 - A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias da abertura.

6.5 - A proposta depois de entregue é irretratável e irrenunciável.

6.6 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais.

6.7 - A falta de assinatura e carimbo (ou identificação) na proposta poderá ser suprida pelo representante legal da empresa (devidamente credenciado) presente à Sessão de Julgamento.

7. DA CONTRATAÇÃO 

7.1 - As cláusulas contratuais serão estabelecidas de acordo com este instrumento, com a Minuta do Contrato, constante do Anexo VI e com as normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

7.2 - A licitante vencedora deverá assinar o contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados da data de homologação do processo licitatório (que será notificado à empresa), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento e art. 81, da Lei nº 8.666/93. 

7.3 - Somente poderá celebrar contrato ou instrumento equivalente com o Município de Campo Alegre, a adjudicatária que, mantiver válidos (vigência) todos os documentos exigidos para habilitação nesta licitação.

7.4 - É vedado a sub-contratação ou transferência do presente contrato, sem autorização escrita da Prefeitura Municipal de Campo Alegre. 

8 - DO PRAZO DO FUTURO CONTRATO

8.1 - O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura.

8.1.1 - O prazo de que trata o subitem 8.1, poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite máximo estabelecido no Artigo 57 e seus parágrafos, da Lei n.º 8.666/93 e alterações, desde que o valor global (das prorrogações) não ultrapasse o limite para a modalidade da licitação.

8.2 - O período de vigência contratual estipulado nos termos do item 8.1.1, não exime a Administração contratante da comprovação de existência de recursos orçamentários aprovados por lei, nos termos do artigo 167, inciso II, da Constituição Federal, para efetiva continuidade da prestação dos serviços nos exercícios financeiros subseqüentes ao da assinatura do contrato.

8.3 - Os serviços de que trata o objeto deste Edital, deverão ser implantados no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados a partir da data de assinatura do contrato.

9 - DA FORMA DE PAGAMENTO

9.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, em até 10 dias do mês subseqüente aos serviços prestados, contra apresentação da nota fiscal e Boletim de Medição, desde que aprovado pela fiscalização do contrato. 

9.1.2 – A contratada deverá emitir as notas de materiais e serviços separadamente, e obriga-se a emitir as notas fiscais de acordo com a legislação pertinente vigente.

9.1.1 – Mensalmente a licitante deverá apresentar os comprovantes de recolhimento do INSS, FGTS e da folha de pagamento do pessoal empregado no serviço, ou em caso da Contratada utilizar-se de profissionais autônomos para a realização de algumas tarefas, estes deverão apresentar também os documentos acima solicitados e o contrato específico, conforme o caso, sob pena de não liberação das próximas parcelas do pagamento.

9.1.2 – Deverá estar destacado em cada nota fiscal de prestação de serviços, o valor correspondente ao ISSQN (Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza), cujo percentual é de 5% (cinco por cento), conforme Lei Municipal nº 2.844/2003, valor este que será deduzido da nota. 

9.1.3 – Deverá ainda, estar destacada, em cada nota fiscal, a retenção relativa ao INSS, conforme legislação vigente. Caso não esteja destacado, o Serviço de Contabilidade deste Município reterá o valor correspondente sem prévio aviso, ou ainda, poderá pedir a substituição da nota fiscal quando o valor informado estiver em desacordo com a legislação vigente, exceto quanto não exigível, quando verificado pelo Serviço de Contabilidade.

10 - DA ATUALIZAÇÃO E DO REAJUSTAMENTO

10.1 - Os preços propostos poderão sofrer reajuste nos termos da legislação vigente de acordo com a variação do IGP-M, nunca, porém, em intervalo inferior a 12 (doze) meses.

10.2 - Os preços contratados poderão sofrer alterações de acordo com as condições estabelecidas pelo Art. 65, da lei federal nº 8.666/93 e alterações, devidamente comprovado e autorizado pelo Contratante, mediante aferição por planilha de custos em processo administrativo.

11 - DA INEXECUÇÃO, RESCISÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO.

11.1 - A inexecução e a rescisão do contrato serão reguladas pelos artigos 58, inciso II e 77 a 80, seus parágrafos e incisos, da Lei No 8.666/93 e alterações.

11.2 - A alteração do contrato dar-se-á nos termos do artigo 65, seus incisos e parágrafos, da Lei. No 8.666/93.

12 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES

12.1 - Pelo atraso e a não execução total ou parcial do objeto licitado a licitante sujeitar-se-á às seguintes sanções: 

12.1.1 - Advertência escrita.

12.1.2 – Multa de até 10% sobre o valor total do contrato pela recusa (tácita ou expressa) na entrega ou desistência da proposta, ou ainda, atraso injustificado (não autorizado) na execução do serviço, superior a 05 (cinco) dias ou descumprimento de cláusulas contratuais.

12.1.3 - Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até dois anos, aplicada pela Secretaria Municipal de Administração.

12.1.4 – Declaração de inidoneidade.

12.2 - A multa não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato de fornecimento e aplique outras sanções legais.

12.3 - O vencedor da presente  licitação  que desistir do objeto, ficará sujeito ao ressarcimento dos prejuízos causados à Prefeitura Municipal, podendo,  ainda, serem suspensos do direito de licitar, conforme acima exposto.

12.4 - Se o concorrente vencedor se recusar a realizar o objeto na forma proposta, a Prefeitura Municipal poderá adjudicar a  licitação ao concorrente classificado em segundo lugar, e assim sucessivamente, nas mesmas condições da proposta vencedora.

13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 - As despesas oriundas do contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias nº: 

· Entidade: 1 – Prefeitura Municipal de Campo Alegre; Órgão: 08.00 – Secretaria Municipal de Planejamento, Transportes e Obras; Unidade: 08.03 – Serviço de Obras e Serviços Publicos; Função: 15 – urbanismo; Subfunção: 451 – Infra-Estrutura Urbana; Programa: 48 – Serviços Publicos; Projeto: 2.025 – Iluminação Publica; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Recurso: 00.01.0129 – Recursos Cosip; Código Reduzido 197; Valor reservado R$ 79.750,00;

· Entidade: 1 – Prefeitura Municipal de Campo Alegre; Órgão: 08.00 – Secretaria Municipal de Planejamento, Transportes e Obras; Unidade: 08.03 – Serviço de Obras e Serviços Publicos; Função: 15 – urbanismo; Subfunção: 451 – Infra-Estrutura Urbana; Programa: 48 – Serviços Publicos; Projeto: 2.025 – Iluminação Publica; Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo; Recurso: 00.01.0129 – Recursos Cosip; Código Reduzido 196; Valor reservado R$ 59.635,80.

14 - DA FISCALIZAÇÃO

14.1 - A Fiscalização do objeto do presente edital e do futuro contrato ficará a cargo de servidor designado pelo Prefeito Municipal.

15 -  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

15.1 - Os pedidos de esclarecimentos de dúvidas de caráter técnico ou legal sobre o presente edital deverão ser objeto de consulta por escrito, podendo ser encaminhado via e-mail, para licitacao@campoalegre.sc.gov.br, ou protocolizados no Serviço de Protocolo deste Município, em até 03 (três) dias consecutivos antes da data de abertura da Licitação. A Comissão de Licitação responderá às questões formuladas e disponibilizará a consulta e resposta no site do Município (www.campoalegre.sc.gov.br), sendo de total responsabilidade dos licitantes o acesso e acompanhamento no respectivo site (juntamente com o edital).

15.2 - A presente licitação poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

15.3 – A participação no presente processo licitatório implica na aceitação integral e irretratável de todas as condições exigidas neste Edital e nos documentos que dele fazem parte integrante, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor.

15.4 – Os interessados para obter cópia do presente edital deverão acessar o site www.campoalegre.sc.gov.br , ícone Licitação/Tomada de Preço.

15.5 - Os casos omissos no presente Edital serão analisados de acordo com a Lei 8.666/93, suas alterações, Lei Complementar 123/2006, e demais legislações em vigor, pertinentes à matéria.

15.6 - O extrato do presente edital será publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, em jornal de grande circulação no Estado de Santa Catarina, e em jornal de circulação local/regional.

15.7 - Não serão levadas em consideração quaisquer propostas que não se enquadrem nas especificações exigidas.

15.8 - A Comissão de Licitação reserva-se o direito de promover diligência para verificação, esclarecimentos e complementação das informações prestadas, obrigando-se a empresa a fornecê-las no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de inabilitação, nos termos do artigo 43, § 3º, da Lei nº 8.666/93.

15.9 - Em relação às decisões proferidas pela Comissão de Licitações, cabe recurso. Estes recursos interpostos serão processados nos termos do Capítulo V, da Lei № 8.666/93, devendo ser encaminhados diretamente ao Prefeito Municipal, protocolado pelo interessado, no Protocolo da Prefeitura Municipal, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292, Centro, Campo Alegre-SC.

15.10 - Eventuais impugnações ao Edital, somente serão recebidas obedecido o prazo imposto pela Lei de Licitações, em sua via original, protocolizada no Protocolo da Prefeitura Municipal, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292 – Centro, Campo Alegre-SC.
15.11 - Atendida a conveniência administrativa, ficam as proponentes vencedoras obrigadas a aceitar, nas mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões de que trata o parágrafo 12, do artigo 65, da Lei Federal No 8.666/93.

15.13 - Para dirimir controvérsias decorrentes desta licitação, o foro competente é o da Comarca da cidade de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, excluído qualquer outro. 

Aprovamos o edital.

Dê-se a divulgação prevista na Lei n° 8.666/93.

Campo Alegre, 03 de abril de 2013. 

José Carlos Chaves Vieira
Secretário Municipal de Administração
ANEXO I

(Processo Licitatório nº 48/2013, modalidade Tomada de Preço)

PROJETO BÁSICO

Execução dos serviços de Manutenção e Ampliação do Sistema de Iluminação Pública - SIP do Município de Campo Alegre-SC

1 – OBJETO

O objetivo deste Termo de Referência é descrever todos os critérios exigidos para a execução dos serviços de manutenção e ampliação do Sistema de Iluminação Pública - SIP do Município de Campo Alegre-SC, com o fornecimento de materiais e mão de obra.
2 - TERMINOLOGIA/DESCRIÇÃO 

O presente Termo de Referência adota os conceitos, expressões e abreviaturas a seguir descritas, que deverão ser utilizados no processo licitatório a ser instaurado para a contratação do objeto acima referido: 

- SISTEMA ILUMINAÇÃO PÚBLICA – OU PARQUE INSTALADO - é o conjunto de todos os elementos que compõem os circuitos elétricos de iluminação pública, desde o ponto de conexão com a rede de distribuição de energia elétrica da Concessionária, até a lâmpada.

- IP – abreviatura de Iluminação Pública.

- UNIDADE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA – OU UNIDADE DE IP – OU PONTO DE IP - é uma luminária ou projetor, completo com todos os acessórios necessários ao seu funcionamento. Em luminárias tipo pétalas, cada pétala constitui uma unidade de IP.

- CIRCUITO DE IP OU CIRCUITO ELÉTRICO – é o conjunto formado pelos condutores e elementos do sistema de controle e proteção, que alimentam e protegem, eletricamente, uma ou mais unidades de IP.

- REDE DE IP – é o conjunto de circuitos que formam o sistema de iluminação pública

- MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA – é a execução de serviços objetivando assegurar o bom estado de conservação do Sistema de Iluminação Pública ou recompor o funcionamento de unidades de IP ou circuitos elétricos (para até 4.200 pontos/unidades de IP, que podem estar distribuídos em toda a extensão territorial do Município), em decorrência de defeitos apresentados pelos mesmos, em especial, com a adoção de medidas previstas no item 4 deste termo, sem descartar outras que se façam necessárias.  

- AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA – consiste na execução de serviços de fornecimento de mão de obra e materiais necessários para instalação de novas unidades de Iluminação Pública (conforme relação de materiais constante do Anexo II), onde haja rede de energia elétrica e posteamento previamente executados. 

- UNIDADE DO TIPO DE ALIMENTAÇÃO AÉREA – é o conjunto formado por um projetor ou por uma luminária instalada em ponta de braço de até 5m de comprimento, em estrutura pertencente ou não à CELESC DISTRUIÇÃO S.A. e alimentada por rede aérea.

- UNIDADE DO TIPO DE ALIMENTAÇÃO SUBTERRÂNEA – é o conjunto formado por projetor ou luminária instalado em estrutura ou fachada e alimentado por rede subterrânea ou embutida. 

- UNIDADE DO TIPO DE ALIMENTAÇÃO SUBTERRÂNEA 1 – é aquela que está instalada em altura de até 12 metros.

- UNIDADE DO TIPO DE ALIMENTAÇÃO SUBTERRÂNEA 2 – é aquela instalada em altura superior a 12 metros.

- UNIDADE EMBUTIDA NO PISO – é o conjunto constituído por projetor instalado no piso e alimentado por fios isolados instalados em eletrodutos ou diretamente enterrados no solo.

- UNIDADE DO TIPO ORNAMENTAL OU DECORATIVA – é o conjunto formado por uma luminária (conjunto ótico), base, pedestal, anel, coluna, braço e suporte, de concepção antiga ou contemporânea, instalado em áreas especiais por motivos turísticos ou históricos. 

- UNIDADE DO TIPO DE REALCE – é o conjunto constituído por projetor instalado em base, suporte ou embutido no piso, alimentado por condutores isolados, com o objetivo de realçar monumentos, imóveis, obras de arte, praças e outros que compõem o patrimônio histórico e cultural do Município.

- CIRCUITO PARA ALIMENTAÇÃO DAS UNIDADES DO TIPO DE ALIMENTAÇÃO AÉREA – Redes de média tensão, com transformador exclusivo para IP, com proteção na AT por chaves fusíveis, com comando na baixa tensão através de chaves magnéticas acionadas por relés fotoelétricos. Redes alimentadas a partir da rede de baixa tensão da CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A., para atender um grupo de unidades de IP, comandadas por chaves magnéticas acionadas por relé fotoelétrico (COMANDO EM GRUPO). Unidades alimentadas diretamente da rede de baixa de tensão da Concessionária e acionada por rele fotoelétrico (COMANDO INDIVIDUAL).

- CIRCUITOS PARA ALIMENTAÇÃO DAS UNIDADES TIPO SUBTERRÂNEOS – Redes de média tensão, com transformador exclusivo para IP, com proteção na AT por meio de chaves fusíveis, com comando na baixa tensão através de chaves magnéticas acionadas por relés fotoelétricos. Redes alimentadas a partir da rede de baixa tensão da CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A., para atender um grupo de unidades de IP, comandadas por chaves magnéticas acionadas por relé fotoelétrico.

– MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/SC, ou apenas MUNICÍPIO – refere-se ao Município de Campo Alegre-SC, como contratante dos serviços;

 - EMPRESA CONTRATADA, ou apenas EMPRESA – refere-se a empresa que será contratada para realizar todos os serviços e fornecimento descritos no presente Termo de Referência. 

- CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A ou apenas CELESC – empresa pública, distribuidora da energia elétrica no Estado de Santa Catarina.

3 – O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE CAMPO ALEGRE-SC 

3.1 - O Sistema de Iluminação Pública no Município de Campo Alegre-SC, no que tange a iluminação do sistema viário, está, em sua maior parte, instalado nas estruturas das redes aéreas de distribuição de energia elétrica da CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A e adota luminárias abertas ou fechadas, conforme padrão CELESC. Porém, estruturas específicas para iluminação pública, alimentadas por circuitos aéreos ou subterrâneos e com luminárias especiais são encontradas em praças e avenidas.

3.2 - A maioria dos circuitos tem comando em grupo, através de chaves magnéticas equipadas com relés fotoelétricos e as demais unidades são comandadas por relés fotoelétricos individuais.

3.3 – A título de referência, registra-se que o Município possui em torno de 3.500 pontos de IP, com lâmpadas nos tipos: VAPOR MERCÚRIO 80W, VAPOR MERCÚRIO 400W, VAPOR DE SÓDIO 70W, VAPOR DE SÓDIO 250W, VAPOR DE SÓDIO 400W e INCANDESCENTE 100W.
3.4 - A empresa contratada deverá prestar serviços de manutenção, em valor fixo mensal para mão de obra, apresentado na licitação, para até 4.200 pontos de IP, que poderão estar distribuídos em toda a extensão territorial do Município. 

3.5 - Para verificação dos locais, distâncias e outros detalhes inerentes ao objeto deste projeto básico, as empresas licitantes poderão obter maiores informações e documentos (mapas etc) que entenderem necessários, junto ao Serviço de Planejamento da Prefeitura Municipal de Campo Alegre. 


4 – DA MANUTENÇÃO DO SISTEMA 

4.1 - A empresa contratada ficará responsável por todas as atividades e cuidados técnicos necessários para assegurar o funcionamento regular e permanente do Sistema de Iluminação Pública do Município de Campo Alegre (para até 4.200 pontos/unidades de IP, que poderão estar distribuídos em toda extensão territorial do Município), para assegurar a correção de não conformidades detectadas, a substituição ou reparo nos equipamentos e acessórios, o atendimento a solicitações para substituição de lâmpadas apagadas e a triagem dos materiais retirados da rede e o descarte adequado dos inservíveis, conforme legislação aplicável, com a adoção das medidas previstas a seguir, sem descartar outras que se façam necessárias:  

4.1.1 - Fornecer toda mão-de-obra, ferramentas e equipamentos necessários à execução dos serviços previstos neste Termo;

4.1.2 - Substituir todas as lâmpadas queimadas e/ou quebradas e efetuar reparos em colunas ornamentais existentes no Sistema de Iluminação Pública do Município de Campo Alegre; 

4.1.3 - Substituir relés, reatores, ignitores, bases para fusíveis e soquetes avariados ou defeituosos, refratores (vidros) quebrados de luminárias, a fim de permitir o bom funcionamento da Rede de Iluminação Pública;

4.1.4 -  Reparar e/ou substituir os braços de luminárias, as próprias luminárias defeituosas ou em mau estado, assim como a fiação defeituosa interna existente;

4.1.5 - Substituir globos de luminárias, bem como a substituição da fiação interna deficiente;

4.1.6 - Executar o reparo ou substituição das tampas das caixas de passagem e/ou as próprias caixas que estiverem danificadas;

4.1.7 - Executar a limpeza interna de luminárias caixas de passagem, assim como da fiação nelas contidas;

4.1.8 - Recolher os materiais (sobras ou itens avariados/inservíveis) resultantes da manutenção / ampliação / melhoria, tais como lâmpadas, reatores luminárias, condutores, conectores, relés fotoelétricos, braços de iluminação pública, interruptores, postes ornamentais, eletrodutos, dentre outros, dando-lhes destinação final adequada, na forma da legislação aplicável, incluindo-se eventuais licenças ambientais etc;

4.1.9 - Executar reparos e/ou substituições de chaves de comando, reaperto e/ou substituição de conectores relativos à fiação de iluminação pública;

4.1.10 - Dirigir tecnicamente os serviços, executando-os com rigorosa observância ao estabelecido nas Instruções, bem como na forma da lei, respeitando as recomendações das Normas Técnicas Brasileiras, das Normas Técnicas da Concessionária e a legislação municipal aplicável, assumindo a responsabilidade civil por qualquer erro ou imperícia.

4.1.11 - Executar do objeto do contrato, acatar as determinações da Fiscalização e prestar informações sempre que solicitado.

4.1.12 - Observar com rigor as leis trabalhistas, previdenciárias e securitárias e facultar ao MUNICÍPIO a fiscalização da exata observância da legislação específica por parte da CONTRATADA.

4.1.13 - Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou materiais que, em razão da execução dos serviços, venham a ser causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos. 

4.1.14 - Reembolsar a Celesc ou o Município, conforme o caso, quaisquer danos aos materiais, equipamentos ou ao seu patrimônio durante a execução dos serviços.

4.1.15 - Responsabilizar-se pelo seguro de seu pessoal, das suas instalações, edificações e todos os equipamentos e veículos que utilizar na execução de qualquer trabalho.

4.1.16 - Serão de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos, ônus e despesas relativas ao fornecimento, transporte, seguro e manutenção de todos os equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços de manutenção do sistema de iluminação pública.

4.1.17 - Providenciar equipamentos de segurança individuais e coletivos necessários à segurança na execução dos trabalhos, observando as normas de Segurança e Medicina do Trabalho.

4.1.18 - Considerando que a maior parte do sistema de iluminação pública está instalado em redes de distribuição de energia elétrica da Celesc, deverá a empresa contratada obedecer rigorosamente às normas de operação e de segurança para serviços em rede de energia elétrica.

4.1.19 - A empresa contratada se responsabiliza pela obtenção de autorização para entrar no sistema de distribuição da Celesc, solicitando com a devida antecedência os desligamentos, quando necessários e respeitando os prazos impostos pela Celesc.

4.1.20 - A empresa contratada se obriga a informar á Celesc, todas as intervenções no sistema de distribuição que possam determinar mudanças no diagrama unifilar e na operação das redes de distribuição.

4.1.21 - A empresa contratada deverá registrar o contrato a ser firmado no CREA/SC e encaminhar ao MUNICÌPIO cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica, juntada à primeira Nota Fiscal/Fatura de Serviço.

4.1.22 - Fornecer, mensalmente por escrito, para prévia aprovação pela Municipalidade, a programação das áreas de trabalho a serem percorridas, executando os serviços preferencialmente nos horários que não atrapalhem o fluxo normal do trânsito, de acordo com o local onde serão praticados os mesmos, devendo, quando necessário, ser justificada também por escrito, a execução destes em horários que alterem o fluxo normal de trânsito;

4.1.23 - Atender as reclamações dos consumidores, que necessitem de providências imediatas (em caráter de urgência) e que não constam da programação diária fornecida ao Município, nos respectivos prazos, a seguir:

4.1.23.1 - Em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, quando a solicitação ocorrer em domingos e/ou feriados, para a execução de serviços em avenidas e demais locais, durante toda a vigência do presente Termo;

4.1.23.2 - Em no máximo 48 (quarenta e oito) horas, exceto domingos e feriados, para execução de serviços em avenida, durante toda a vigência do presente Termo;

4.1.23.3 - Em no máximo 72 (setenta e duas) horas, exceto domingos e feriados, para os demais locais, durante toda a vigência do presente Termo;

4.1.24 - Fornecer o transporte dos materiais, de ferramentas, de equipamentos e de seu pessoal até os locais de execução dos serviços de manutenção da Rede de Iluminação Pública, de acordo com as exigências do Código Nacional de Trânsito;

4.1.25 - Responsabilizar-se pelo bom comportamento de seu pessoal, podendo o MUNICÍPIO exigir o afastamento imediato de qualquer empregado da empresa contratada, cuja permanência seja considerada prejudicial à perfeita execução dos serviços contratados. 

4.1.26 - Responsabilizar-se por seu pessoal estar devidamente uniformizado e identificado;

4.1.27 - Identificar o veículo da empresa contratada com os dizeres: “EMPRESA XXXXXXXXXXX - Serviço de Manutenção e Iluminação Pública”;

4.1.28 - Responsabilizar-se pelos pagamentos, sem qualquer ônus por parte do MUNICÍPIO, de indenizações decorrentes de acidentes e/ou fatos que provoquem danos e/ou prejuízos patrimoniais ou extra-patrimoniais, causados aos seu empregados ou a terceiros em virtude da execução do objeto do presente Termo;

4.1.29 - Ressarcir para o MUNICÍPIO, qualquer multa regulatória ou prejuízo decorrente dos serviços prestados pela empresa contratada, objeto deste instrumento;

4.1.30 - Não reivindicar ao MUNICÍPIO, qualquer indenização por perdas e danos de bens de sua propriedade ou de terceiros sob sua responsabilidade;

4.1.31 - Não prestar declarações e/ou informações sem prévia autorização por escrito do MUNICÍPIO, a respeito do presente Termo;

4.1.32 - Não executar nenhum serviço de manutenção e ampliação sem o devido conhecimento e aprovação mediante ordem de serviço do MUNICÍPIO;

4.1.33 - Utilizar somente pessoal comprovadamente habilitado e capacitado (conforme normatização vigente) para todos os serviços elétricos e administrativos, conforme as exigências deste Termo, bem como designar por escrito um engenheiro habilitado pelo CREA, como responsável junto ao Município e à CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A, caso necessário;

4.1.34 - Solicitar a presença imediata da CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A em caso de acidente com vítimas e/ou danos em Redes de Distribuição ou bens de terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia;

4.1.35 - Ter conhecimento pleno das condições especificas e climáticas dos locais onde serão executados os serviços;

4.1.36 - Sinalizar com equipamento adequado, conforme as normas da CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A ou outra entidade regulatória e de acordo com as exigências do Código Nacional de Trânsito, os locais onde estiverem sendo executados os serviços;

4.1.37 - Responsabilizar-se junto aos órgãos ambientais, inclusive quanto ao desembolso de eventuais taxas, nos casos em que a lei ou regulamentos aplicáveis exijam a emissão de licenças para a execução dos serviços a serem executados, como podas de árvores, retiradas de ninhos de pássaros, dentre outros.

4.1.38 - Executar os serviços que possam implicar em interrupção do fornecimento de energia elétrica em baixa tensão, conforme programação elaborada pela empresa contratada, devidamente aprovada pela Municipalidade e pela CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A, sempre respeitando as instruções em vigor e a legislação vigente, que a contratada deverá declarar ter pleno conhecimento; 

4.1.39 - No caso de haver defeito que não seja possível reparar e que represente condição insegura, buscar orientação junto a CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A, visando definir que tipo de ação será adotada para eliminar e/ou reparar o problema. Constatada a situação que coloque risco a segurança de terceiros, deverá permanecer alguém habilitado no local e/ou sinalizá-lo de forma adequada, até que o problema seja reparado e/ou eliminado;

4.1.40 - Comunicar imediatamente, verbal e por escrito a CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A sobre a ocorrência dos casos previsto no item anterior, informando sobre a situação, para que se adote a solução definitiva para o problema.

5 – DA AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA  

5.1 – Aplica-se à execução dos serviços de Ampliação do Sistema de Iluminação Pública, no que couber, as medidas previstas no item 4 e seus subitens, sem descartar outras que se façam necessárias.

5.2 - Para a execução dos serviços de Ampliação do Sistema de Iluminação Pública, a empresa contratada deverá fornecer a mão de obra e os materiais necessários para instalação de novas unidades de Iluminação Pública (conforme relação de materiais em anexo, com quantidades estimadas), onde haja rede de energia elétrica e posteamento previamente executados.

5.3 - A empresa contratada não poderá executar nenhum serviço de ampliação do Sistema de Iluminação Pública sem o devido conhecimento e aprovação, mediante Ordem de Serviço do MUNICÍPIO.

5.4 - Precedendo a execução dos serviços, o Município de Campo Alegre emitirá Ordem de Serviço para elaboração de projeto de ampliação do Sistema de Iluminação Pública, indicando o local e a quantidade de novos Pontos de IP a serem instalados. 

5.5 - Após a emissão da Ordem de Serviço do projeto, a empresa deverá elaborá-lo e apresentá-lo junto a CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, comprovando sua apresentação através de protocolo junto àquela empresa distribuidora de energia elétrica. 

5.6 - É de responsabilidade da empresa contratada, elaborar e aprovar junto à CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A, o projeto de ampliação do Sistema de Iluminação Pública de Campo Alegre, às suas expensas.

5.7 - A empresa contratada deverá providenciar imediatamente, quaisquer alterações ou modificações que se façam necessárias para a aprovação do projeto de ampliação do Sistema de Iluminação Pública junto a CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A, prestando todas as informações solicitadas;

5.8 - Após a aprovação do projeto, a empresa contratada somente poderá iniciar a execução da ampliação do Sistema de Iluminação Pública, mediante a emissão de Ordem de Serviço de Execução pela Prefeitura.

6 - FORNECIMENTO DE MATERIAL NECESSÁRIO À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

6.1 - Os materiais necessários à execução dos serviços de manutenção e ampliação do Sistema de Iluminação Pública, deverão ser fornecidos conforme a necessidade do serviço e mediante Ordem de Serviço/Fornecimento. Consta no item 8 uma relação de materiais a serem possivelmente utilizados nos serviços. Os materiais que se fizerem necessários e que não estejam relacionados na referida relação, deverão ser solicitados à Prefeitura, que se encarregará de adquiri-los. Caso a empresa contratada adquira tais materiais sem autorização da Prefeitura, arcará com o ônus da compra, sem direito à restituição do gasto.

6.1.1 – Para a emissão da Ordem de Serviço/Fornecimento de que trata o item anterior, a empresa contratada deverá apresentar previamente, uma relação contendo os materiais necessários à execução do serviço que se faz necessário.

7 – DEMAIS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE-SC 

7.1 - PERIODICIDADE DA EQUIPE DE MANUTENÇÃO DE IP - A contratada deverá enviar 01 (uma) vez por semana, 01 (uma) equipe completa de manutenção para atender a reclamações de lâmpadas apagadas ou acesas, equipe esta que deverá trabalhar durante por 8 (oito) horas, sem prejuízo do atendimento de urgência/emergência já tratado no item 4 deste termo.

7.2 - ESTRUTURA DE MANUTENÇÃO E/OU AMPLIAÇÃO DA IP - Para assegurar a normalidade operacional do sistema e a qualidade do serviço de iluminação pública desejada pelo Município, a empresa contratada deverá dispor de pessoal qualificado e/ou habilitado (conforme exigência legal), além de todos os bens e equipamentos necessários para a perfeita consecução dos serviços, considerando as exigências constantes do presente termo.

7.2.1 - Os empregados, ao prestar serviços de manutenção ou ampliação em campo, deverão dispor de uniforme, identificação e equipamentos de proteção individual alem de possuir caixa com as ferramentas necessárias à perfeita execução dos serviços, equipamentos de proteção coletiva e telefone móvel. 

7.3 - O não atendimento à quaisquer das exigências do Município constantes deste Termo de Referência, sujeitará a empresa contratada à multas previstas no instrumento contratual.

7.4 - O Município de CAMPO ALEGRE exercerá ampla fiscalização da Contratada através de equipe de funcionários com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos serviços de manutenção da IP. Será permitido, a qualquer horário, o acesso da fiscalização aos bens e equipamentos da empresa Contratada. A Contratada deverá submeter à aprovação da Fiscalização, mensalmente, relatório dos materiais efetivamente aplicados no sistema de iluminação pública.

7.5 - Todos os serviços executados e materiais fornecidos deverão ser garantidos por no mínimo 6 (seis) meses, contados do efetivo recebimento, exceto quando comprovado que o defeito foi causado por força maior. 

7.6 - Os materiais a serem utilizados deverão atender às especificações contidas no Anexo II, sob pena de rejeição dos mesmos, suspensão de pagamento e aplicabilidade das penalidades previstas no instrumento convocatório e contrato.

7.7 – Outras obrigações que se fizerem necessárias, poderão constar da minuta do contrato a ser firmado com a empresa vencedora do certame, ainda que não estejam previstas neste Termo de Referência.

8 – Planilha de Quantitativos e Valor de Referência

	Item
	Qtde
	Unid
	Descrição
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total 

(RS)

	01
	12
	Meses
	MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE-SC (execução de serviços objetivando assegurar o bom estado de conservação do Sistema de Iluminação Pública ou recompor o funcionamento de unidades de IP ou circuitos elétricos (para todos os pontos/unidades de IP, que podem estar distribuídos em toda a extensão territorial do Município), em decorrência de defeitos apresentados pelos mesmos, sem descartar outras que se façam necessárias, inclusive recolhimento e descarte de materiais danificados 
	5.500,00
	66.000,00

	

	Item
	Qtde
	Unid
	Descrição
	Valor Unitário 
	Valor Total 

	02
	250
	Pontos
	AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE-SC (execução de serviços de fornecimento de mão de obra para instalação de novas unidades de Iluminação Pública, onde haja rede de energia elétrica e posteamento previamente instalados, com a adoção de medidas previstas no item 5 do Termo de Referência, sem descartar outras que se façam necessárias)
	55,00
	13.750,00

	

	Item/

Sub
	Qtde
	Unid
	Descrição
	Valor Unitário Estimado e MÁXIMO FIXADO  (R$)
	Valor Total Estimado e MÁXIMO FIXADO  (RS)

	03
	-------
	---------
	LISTA MATERIAIS QUE PODERÃO SER NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
	------------


	------------

	3.1
	1.500
	pç
	Lâmpada vapor de sódio em alta pressão, bulbo ovóide, 70W, 220V, base E-27, fluxo luminoso de 5600 lumens ou maior, temperatura da cor mínima de 2000ºK, vida mediana de 28.000h, diâmetro de 70mm, 
	13,00
	19.500,00

	3.2
	12
	pç
	Lâmpada vapor de sódio em alta pressão, bulbo ovóide, 80W 220V
	13,00
	156,00

	3.3
	12
	pç
	idem, idem, porem 250W, fluxo luminoso mínimo de 25.000 lumens.
	19,00
	228,00

	3.4
	12
	pç
	Cabeça de luminária aberta com lâmpada de 70W, 220V.
	47,00
	564,00

	3.5
	12
	pç
	Cabeça de luminária aberta com lâmpada de 250W fluxo luminoso
	65,00
	780,00

	3.6
	12
	pç
	Cabeça de luminária fechada com lâmpada de 70W, 220V.
	48,00
	576,00

	3.7
	12
	pç
	Cabeça de luminária fechada com lâmpada de 250W fluxo luminoso,
	96,00
	1.152,00

	3.8
	1.740
	pç
	Relê fotoelétrico NF 10A - padrão Celesc
	15,00
	26.100,00

	3.9
	156
	pç
	Base para relé fotoelétrico, 10A - padrão Celesc
	4,50
	702,00

	3.10
	12
	pç
	Conector cunha de baixa tensão tipo II - padrão Celesc
	1,80
	21,60

	3.11
	12
	pç
	Conector cunha de baixa tensão tipo III - padrão Celesc
	1,30
	15,60

	3.12
	12
	pç
	Conector cunha de baixa tensão tipo IV - padrão Celesc
	1,30
	15,60

	3.13
	12
	pç
	Conector cunha de baixa tensão tipo A - padrão Celesc
	2,80
	33,60

	3.14
	12
	pç
	Conector cunha de baixa tensão tipo B - padrão Celesc
	2,80
	33,60

	3.15
	12
	pç
	Conector tipo H ou C ou PF para cabo passante em cobre seção 10mm2 e cabo derivação em cobre seção 2,5mm2
	1,20
	14,40

	3.16
	120
	m
	FIO 1,5 mm PARA BRAÇO DE LUMINÁRIA
	0,70
	84,00

	3.17
	144
	pç
	Reator externo para lâmpada vapor de sódio 70W, 220V, 60Hz, fator de potência 0,92 (mín.), com ignitor temporário, galvanizado à fogo, conforme norma NBR 13593 e Celesc
	37,00
	5.328,00

	3.18
	12
	pç
	Reator externo para lâmpada vapor de sódio 80W, 220V, 60Hz, fator de potência 0,92 (mín.), com ignitor temporário, galvanizado à fogo, conforme norma NBR 13593 e Celesc
	37,00
	444,00

	3.19
	24
	pç
	Reator externo para lâmpada vapor de sódio 250W, 220V, 60Hz, fator de potência 0,92 (mín.), com ignitor temporário,  galvanizado à fogo, conforme norma NBR 13593 e Celesc
	55,00
	1.320,00

	3.20
	12
	pç
	COMANDO DE CONTATO 15 H
	115,00
	1.380,00

	3.21
	12
	pç 
	Braço em aço galvanizado a fogo para luminária aberta, padrão Celesc 1MT
	15,00
	180,00

	3.22
	12
	 pç
	Braço em aço galvanizado a fogo, 3,00 m, para luminária fechada, padrão Celesc
	79,00
	948,00

	3.23
	12
	pç
	PORCA quadrada rosca M16, 24x24x13mm - padrão Celesc
	0,75
	9,00

	3.24
	12
	pç
	ARRUELA quadrada rosca M16, 24x24x13mm - padrão Celesc
	0,40
	4,80

	3.25
	12
	pç
	PARAFUSO QUADRADO DE 250mm
	3,80
	45,60

	TOTAL ITEM 03 (materiais) ..................................................
	59.635,80

	VALOR TOTAL GLOBAL 

(soma dos itens 01 “manutenção”, 02 “ampliação” e 03 “materiais”)
	139.385,80


Campo Alegre, 03 de abril de 2013.
José Carlos Chaves Vieira

Secretário Municipal de Administração

ANEXO II

 (Processo Licitatório nº 48/2013, modalidade Tomada de Preço)

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E VALORES DE REFERÊNCIA

	Item
	Qtde
	Unid
	Descrição
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total 

(RS)

	01
	12
	Meses
	MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE-SC (execução de serviços objetivando assegurar o bom estado de conservação do Sistema de Iluminação Pública ou recompor o funcionamento de unidades de IP ou circuitos elétricos (para todos os pontos/unidades de IP, que podem estar distribuídos em toda a extensão territorial do Município), em decorrência de defeitos apresentados pelos mesmos, sem descartar outras que se façam necessárias, inclusive recolhimento e descarte de materiais danificados 
	5.500,00
	66.000,00

	

	Item
	Qtde
	Unid
	Descrição
	Valor Unitário 
	Valor Total 

	02
	250
	Pontos
	AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE-SC (execução de serviços de fornecimento de mão de obra para instalação de novas unidades de Iluminação Pública, onde haja rede de energia elétrica e posteamento previamente instalados, com a adoção de medidas previstas no item 5 do Termo de Referência, sem descartar outras que se façam necessárias)
	55,00
	13.750,00

	

	Item/

Sub
	Qtde
	Unid
	Descrição
	Valor Unitário Estimado e MÁXIMO FIXADO  (R$)
	Valor Total Estimado e MÁXIMO FIXADO  (RS)

	03
	-------
	---------
	LISTA MATERIAIS QUE PODERÃO SER NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
	------------


	------------

	3.1
	1.500
	pç
	Lâmpada vapor de sódio em alta pressão, bulbo ovóide, 70W, 220V, base E-27, fluxo luminoso de 5600 lumens ou maior, temperatura da cor mínima de 2000ºK, vida mediana de 28.000h, diâmetro de 70mm, 
	13,00
	19.500,00

	3.2
	12
	pç
	Lâmpada vapor de sódio em alta pressão, bulbo ovóide, 80W 220V
	13,00
	156,00

	3.3
	12
	pç
	idem, idem, porem 250W, fluxo luminoso mínimo de 25.000 lumens.
	19,00
	228,00

	3.4
	12
	pç
	Cabeça de luminária aberta com lâmpada de 70W, 220V.
	47,00
	564,00

	3.5
	12
	pç
	Cabeça de luminária aberta com lâmpada de 250W fluxo luminoso
	65,00
	780,00

	3.6
	12
	pç
	Cabeça de luminária fechada com lâmpada de 70W, 220V.
	48,00
	576,00

	3.7
	12
	pç
	Cabeça de luminária fechada com lâmpada de 250W fluxo luminoso,
	96,00
	1.152,00

	3.8
	1.740
	pç
	Relê fotoelétrico NF 10A - padrão Celesc
	15,00
	26.100,00

	3.9
	156
	pç
	Base para relé fotoelétrico, 10A - padrão Celesc
	4,50
	702,00

	3.10
	12
	pç
	Conector cunha de baixa tensão tipo II - padrão Celesc
	1,80
	21,60

	3.11
	12
	pç
	Conector cunha de baixa tensão tipo III - padrão Celesc
	1,30
	15,60

	3.12
	12
	pç
	Conector cunha de baixa tensão tipo IV - padrão Celesc
	1,30
	15,60

	3.13
	12
	pç
	Conector cunha de baixa tensão tipo A - padrão Celesc
	2,80
	33,60

	3.14
	12
	pç
	Conector cunha de baixa tensão tipo B - padrão Celesc
	2,80
	33,60

	3.15
	12
	pç
	Conector tipo H ou C ou PF para cabo passante em cobre seção 10mm2 e cabo derivação em cobre seção 2,5mm2
	1,20
	14,40

	3.16
	120
	m
	FIO 1,5 mm PARA BRAÇO DE LUMINÁRIA
	0,70
	84,00

	3.17
	144
	pç
	Reator externo para lâmpada vapor de sódio 70W, 220V, 60Hz, fator de potência 0,92 (mín.), com ignitor temporário, galvanizado à fogo, conforme norma NBR 13593 e Celesc
	37,00
	5.328,00

	3.18
	12
	pç
	Reator externo para lâmpada vapor de sódio 80W, 220V, 60Hz, fator de potência 0,92 (mín.), com ignitor temporário, galvanizado à fogo, conforme norma NBR 13593 e Celesc
	37,00
	444,00

	3.19
	24
	pç
	Reator externo para lâmpada vapor de sódio 250W, 220V, 60Hz, fator de potência 0,92 (mín.), com ignitor temporário,  galvanizado à fogo, conforme norma NBR 13593 e Celesc
	55,00
	1.320,00

	3.20
	12
	pç
	COMANDO DE CONTATO 15 H
	115,00
	1.380,00

	3.21
	12
	pç 
	Braço em aço galvanizado a fogo para luminária aberta, padrão Celesc 1MT
	15,00
	180,00

	3.22
	12
	 pç
	Braço em aço galvanizado a fogo, 3,00 m, para luminária fechada, padrão Celesc
	79,00
	948,00

	3.23
	12
	pç
	PORCA quadrada rosca M16, 24x24x13mm - padrão Celesc
	0,75
	9,00

	3.24
	12
	pç
	ARRUELA quadrada rosca M16, 24x24x13mm - padrão Celesc
	0,40
	4,80

	3.25
	12
	pç
	PARAFUSO QUADRADO DE 250mm
	3,80
	45,60

	TOTAL ITEM 03 (materiais) ..................................................
	59.635,80

	VALOR TOTAL GLOBAL 

(soma dos itens 01 “manutenção”, 02 “ampliação” e 03 “materiais”)
	139.385,80


ANEXO III

(Processo Licitatório nº 48/2013, modalidade Tomada de Preço)

MODELO DE PLANILHA PARA A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

	Item
	Qtde
	Unid
	Descrição
	Valor Unitário MÁXIMO FIXADO (R$)
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total 

(RS)

	01
	12
	Meses
	MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE-SC (execução de serviços objetivando assegurar o bom estado de conservação do Sistema de Iluminação Pública ou recompor o funcionamento de unidades de IP ou circuitos elétricos (para todos os pontos/unidades de IP, que podem estar distribuídos em toda a extensão territorial do Município), em decorrência de defeitos apresentados pelos mesmos, sem descartar outras que se façam necessárias, inclusive recolhimento e descarte de materiais danificados 
	5.500,00
	
	

	
	
	
	
	
	

	Item
	Qtde
	Unid
	Descrição
	Valor Unitário MÁXIMO FIXADO (R$)
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total 

(RS)

	02
	250
	Pontos
	AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE-SC (execução de serviços de fornecimento de mão de obra para instalação de novas unidades de Iluminação Pública, onde haja rede de energia elétrica e posteamento previamente instalados, com a adoção de medidas previstas no item 5 do Termo de Referência, sem descartar outras que se façam necessárias)
	55,00
	
	

	
	
	
	
	
	

	Item/

Sub
	Qtde
	Unid
	Descrição
	Valor Unitário MÁXIMO FIXADO (R$)
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total 

(RS)

	03
	-------
	---------
	LISTA MATERIAIS QUE PODERÃO SER NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
	------------


	
	------------

	3.1
	1.500
	pç
	Lâmpada vapor de sódio em alta pressão, bulbo ovóide, 70W, 220V, base E-27, fluxo luminoso de 5600 lumens ou maior, temperatura da cor mínima de 2000ºK, vida mediana de 28.000h, diâmetro de 70mm, 
	13,00
	
	

	3.2
	12
	pç
	Lâmpada vapor de sódio em alta pressão, bulbo ovóide, 80W 220V
	13,00
	
	

	3.3
	12
	pç
	idem, idem, porem 250W, fluxo luminoso mínimo de 25.000 lumens.
	19,00
	
	

	3.4
	12
	pç
	Cabeça de luminária aberta com lâmpada de 70W, 220V.
	47,00
	
	

	3.5
	12
	pç
	Cabeça de luminária aberta com lâmpada de 250W fluxo luminoso
	65,00
	
	

	3.6
	12
	pç
	Cabeça de luminária fechada com lâmpada de 70W, 220V.
	48,00
	
	

	3.7
	12
	pç
	Cabeça de luminária fechada com lâmpada de 250W fluxo luminoso,
	96,00
	
	

	3.8
	1.740
	pç
	Relê fotoelétrico NF 10A - padrão Celesc
	15,00
	
	

	3.9
	156
	pç
	Base para relé fotoelétrico, 10A - padrão Celesc
	4,50
	
	

	3.10
	12
	pç
	Conector cunha de baixa tensão tipo II - padrão Celesc
	1,80
	
	

	3.11
	12
	pç
	Conector cunha de baixa tensão tipo III - padrão Celesc
	1,30
	
	

	3.12
	12
	pç
	Conector cunha de baixa tensão tipo IV - padrão Celesc
	1,30
	
	

	3.13
	12
	pç
	Conector cunha de baixa tensão tipo A - padrão Celesc
	2,80
	
	

	3.14
	12
	pç
	Conector cunha de baixa tensão tipo B - padrão Celesc
	2,80
	
	

	3.15
	12
	pç
	Conector tipo H ou C ou PF para cabo passante em cobre seção 10mm2 e cabo derivação em cobre seção 2,5mm2
	1,20
	
	

	3.16
	120
	m
	FIO 1,5 mm PARA BRAÇO DE LUMINÁRIA
	0,70
	
	

	3.17
	144
	pç
	Reator externo para lâmpada vapor de sódio 70W, 220V, 60Hz, fator de potência 0,92 (mín.), com ignitor temporário, galvanizado à fogo, conforme norma NBR 13593 e Celesc
	37,00
	
	

	3.18
	12
	pç
	Reator externo para lâmpada vapor de sódio 80W, 220V, 60Hz, fator de potência 0,92 (mín.), com ignitor temporário, galvanizado à fogo, conforme norma NBR 13593 e Celesc
	37,00
	
	

	3.19
	24
	pç
	Reator externo para lâmpada vapor de sódio 250W, 220V, 60Hz, fator de potência 0,92 (mín.), com ignitor temporário,  galvanizado à fogo, conforme norma NBR 13593 e Celesc
	55,00
	
	

	3.20
	12
	pç
	COMANDO DE CONTATO 15 H
	115,00
	
	

	3.21
	12
	pç 
	Braço em aço galvanizado a fogo para luminária aberta, padrão Celesc 1MT
	15,00
	
	

	3.22
	12
	 pç
	Braço em aço galvanizado a fogo, 3,00 m, para luminária fechada, padrão Celesc
	79,00
	
	

	3.23
	12
	pç
	PORCA quadrada rosca M16, 24x24x13mm - padrão Celesc
	0,75
	
	

	3.24
	12
	pç
	ARRUELA quadrada rosca M16, 24x24x13mm - padrão Celesc
	0,40
	
	

	3.25
	12
	pç
	PARAFUSO QUADRADO DE 250mm
	3,80
	
	

	TOTAL ITEM 03 (materiais) ..................................................
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL GLOBAL 

(soma dos itens 01 “manutenção”, 02 “ampliação” e 03 “materiais”)
	
	
	
	
	


Validade da Proposta: _____ dias (não inferior a 60 dias)

CARIMBO (ou identificação) E ASSINATURA:

ANEXO IV

(Processo Licitatório nº 48/2013, modalidade Tomada de Preço)

DECLARAÇÃO

________________________________________( NOME DO LICITANTE), CNPJ-ME Nº _____________________________, sediada _____________________________( ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da Lei, que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de (18) anos para realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 ( quatorze) anos.

...................., .....de .........de......

NOME: ______________________________________

CPF: ________________________________

ASSINATURA: ________________________________

ANEXO V

(Processo Licitatório nº 48/2013, modalidade Tomada de Preço)

DECLARAÇÃO



(Nome do licitante)_______________________________________, CNPJ Nº __________________ sediada (endereço completo) _____________________

__________________________________________  declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.



__________________ de __________ de _____

NOME: ______________________________________

CPF: ________________________________

ASSINATURA: ________________________________

ANEXO VI

(Processo Licitatório nº 48/2013, modalidade Tomada de Preço)

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº ____/2013.

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE E DE OUTRO LADO ____________________________________.

                                         Pelo presente instrumento particular de contrato de fornecimento de material e mão de obra, que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE - SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.749/0001-77, com sede à Rua Cel. Bueno Franco, 292, em Campo Alegre-SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Rubens Blaszkowski, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob nº ________________, com sede a ______________, nº ________, Bairro__________, na cidade de __________-____, representada neste ato pelo(a) Sr(a). _____________, CPF nº _______________, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, tem entre si certo e ajustado o seguinte (em decorrência ao Processo Licitatório nº 48/2013):

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E CONDIÇOES

O objeto do presente contrato consiste na contratação de empresa de engenharia para a execução dos serviços de MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - SIP DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE-SC, com o fornecimento de materiais e mão de obra, de acordo com o Termo de Referencia, parte integrante do processo licitatório nº 48/2013, independentemente de sua transcrição.  

Parágrafo Primeiro - Atualmente o Município de Campo Alegre possui aproximadamente 3.300 pontos/unidades de Iluminação Pública - IP, distribuídos em todo o Município, mas a CONTRATADA deverá manter o valor fixo mensal de manutenção do SIP para até 3.500 pontos/unidades de IP, em razão da ampliação do Sistema de Iluminação Pública.
Parágrafo Segundo - Todos os serviços executados e materiais fornecidos deverão ser garantidos por no mínimo 6 (seis) meses, contados do efetivo recebimento, exceto quando comprovado que o defeito foi causado por força maior.
Parágrafo Terceiro - Os materiais a serem utilizados deverão atender às especificações constantes da relação de Materiais (transcritos na clausula sétima), sob pena de rejeição dos mesmos, suspensão de pagamento e aplicabilidade das penalidades previstas no instrumento convocatório e contrato.

Parágrafo Quarto - A quantidade/unidade de materiais listada na cláusula sétima é estimativa, sendo que a Contratada irá fornecer os materiais necessários a execução do serviço (desde que autorizado pelo Município) e cobrará para o item fornecido o valor unitário constante da cláusula sétima deste contrato. 

Parágrafo Quinto - A forma de conferência dos materiais que eventualmente se fizerem necessários aos serviços, objeto deste contrato, está descrita no Termo de Referência (documento integrante do processo de dispensa de licitação nº 117/2012).  

Parágrafo Quinto - Os materiais que se fizerem necessários e que não estejam previstos neste contrato, e conseqüentemente na proposta da Contratada, deverão ser solicitadas ao Município (Contratante), que se encarregará de adquiri-los. Caso a Contratada adquira os materiais sem autorização do Município, o mesmo arcará com o ônus da compra, sem direito à restituição do gasto.

Parágrafo Sexto - Estima-se um gasto de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx) com a aquisição de MATERIAIS, para o período de vigência do contrato. 

Parágrafo Sétimo - Qualquer serviço (seja de manutenção ou ampliação) ou fornecimento de materiais, somente poderá ser realizado após a emissão da Ordem de Serviço, pelo município, através do órgão responsável pela fiscalização ou outro designado pelo Prefeito Municipal.

Parágrafo Oitavo - O serviço de atendimento das solicitações/reclamações será de responsabilidade de Município, sendo deste também a responsabilidade de repassar (solicitar à empresa contratada as providências necessárias).

Parágrafo Nono - A CONTRATADA deverá registrar este contrato no CREA/SC (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Estado de Santa Catarina), assumindo a responsabilidade técnica de execução do objeto do contrato, perante aquele órgão.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME E DA FORMA DE EXECUÇÃO

A execução da obra, objeto do presente contrato será indireta no regime básico de empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:

a)  Empenhar recursos necessários, na assinatura deste contrato, garantindo o pagamento da fatura em dia;

b)  Publicar o extrato do contrato no Órgão de Publicação do Município;

c)  Emitir as Ordens de Serviço/Fornecimento respectivas, quando da solicitação de um serviço;

d)  Fiscalizar a execução do objeto contratado.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA se obriga ainda a:

a) Executar o objeto do presente contrato de acordo com o termo de referência e proposta apresentada (documentos constantes do processo licitatório nº 48/2013); 

b) Aceitar, nas mesmas condições deste contrato, acréscimos ou supressões que  se fizerem em seu objeto até 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial;

c) Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste contrato ou parte dele, se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou de materiais empregados;

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE, a CELESC ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato;

- Arcar com a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da  execução  deste contrato;

e) Permitir as atividades de fiscalização dos serviços, que serão realizados pelo CONTRATANTE, fornecendo todas as informações e elementos necessários;

f) Implantar na obra a sinalização preventiva, de acordo com as normas vigentes;

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumida, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente contrato; e

h) Apresentar ART do técnico de nível superior responsável pelo contrato, antes do início dos serviços.

CLÁUSULA QUINTA – DOS EMPREGADOS DA CONTRATADA

Quanto aos empregados, a Contratada se obriga:

a) A observar, quanto ao pessoal empregado no objeto de que trata este Contrato, a legislação pertinente, especificamente, quanto às obrigações previdenciárias, trabalhistas e de segurança. 

b) Ao cumprimento das normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, que deverão estar em perfeito funcionamento, durante a execução do objeto deste Contrato.

c) As multas e outras penalidades impostas à Contratada pela Delegacia Regional do Trabalho, deverão ser pagas pela Contratada.

Parágrafo Primeiro - Atrasos no cronograma, decorrente de penalidades impostas por infração, não serão consideradas, em hipótese alguma, motivo de força maior.

Parágrafo Segundo - A Contratante poderá exigir o afastamento de qualquer empregado cuja atuação ou permanência no serviço prejudique a execução do objeto, ou cujo, comportamento seja julgado inconveniente, sem que fique obrigada a declarar os motivos desta decisão.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE

Neste contrato, são conferidas à CONTRATANTE as prerrogativas de:

a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

b) Rescindi-lo, unilateralmente, nos casos previstos em lei;

c) Fiscalizar a sua execução, diretamente, através de profissional  designado;

d) Aplicar as penalidades previstas pela inexecução total ou parcial do ajustado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR  E   DO PAGAMENTO

O valor global do contrato é de R$ _________ (___________________), de acordo com os valores apresentados na proposta, e que segue transcrito: 

	Item
	Qtde
	Unid
	Descrição
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total 

(RS)


Parágrafo Primeiro - O pagamento será efetuado mensalmente, em até 10 dias após o recebimento da nota fiscal, desde que liquidadas as obrigações da Contratada, o que verificará com o Boletim de Medição, devidamente aprovado pela fiscalização do contrato. 

Parágrafo Segundo - Mensalmente a licitante deverá apresentar os comprovantes de recolhimento do INSS, FGTS e da folha de pagamento do pessoal empregado no serviço, ou em caso da Contratada utilizar-se de profissionais autônomos para a realização de algumas tarefas, estes deverão apresentar também os documentos acima solicitados e o contrato específico, conforme o caso, sob pena de não liberação das próximas parcelas do pagamento.

Parágrafo Terceiro - Deverá estar destacado em cada nota fiscal de prestação de serviços, o valor correspondente ao ISSQN (Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza), cujo percentual é de 5% (cinco por cento), conforme Lei Municipal nº 2.844/2003, valor este que será deduzido da nota. 

Parágrafo Quarto - Deverá ainda, estar destacada, em cada nota fiscal, a retenção relativa ao INSS, conforme legislação vigente. Caso não esteja destacado, o Serviço de Contabilidade deste Município reterá o valor correspondente sem prévio aviso, ou ainda, poderá pedir a substituição da nota fiscal quando o valor informado estiver em desacordo com a legislação vigente, exceto quanto não exigível, quando verificado pelo Serviço de Contabilidade.

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNICA DO CONTRATO E PRAZO DE EXECUÇÃO

A vigência do presente contrato inicia-se na data de sua assinatura e expira em _______ .
Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite máximo estabelecido no Artigo 57 e seus parágrafos, da Lei n.º 8.666/93 e alterações, desde que o valor global (das prorrogações) não ultrapasse o limite para a modalidade da licitação.

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas oriundas do contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

· Entidade: 1 – Prefeitura Municipal de Campo Alegre; Órgão: 08.00 – Secretaria Municipal de Planejamento, Transportes e Obras; Unidade: 08.03 – Serviço de Obras e Serviços Publicos; Função: 15 – urbanismo; Subfunção: 451 – Infra-Estrutura Urbana; Programa: 48 – Serviços Publicos; Projeto: 2.025 – Iluminação Publica; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Recurso: 00.01.0129 – Recursos Cosip; Código Reduzido 197;

· Entidade: 1 – Prefeitura Municipal de Campo Alegre; Órgão: 08.00 – Secretaria Municipal de Planejamento, Transportes e Obras; Unidade: 08.03 – Serviço de Obras e Serviços Publicos; Função: 15 – urbanismo; Subfunção: 451 – Infra-Estrutura Urbana; Programa: 48 – Serviços Publicos; Projeto: 2.025 – Iluminação Publica; Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo; Recurso: 00.01.0129 – Recursos Cosip; Código Reduzido 196.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

Cabe ao Município através do Engenheiro Civil deste Município ou outro designado pelo Prefeito Municipal, a verificação dos serviços contratados.

Parágrafo Único - Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pela CONTRATADA, o fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar o termo de irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do Prefeito Municipal para instauração do competente processo administrativo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES À CONTRATADA

Pelo atraso e a não execução total ou parcial do objeto licitado a licitante sujeitar-se-á às seguintes sanções: 

a). Advertência escrita.

b) Multa de até 10% sobre o valor total do contrato pela recusa (tácita ou expressa) na entrega ou desistência da proposta, ou ainda, atraso injustificado (não autorizado) na execução do serviço, superior a 05 (cinco) dias ou descumprimento de cláusulas contratuais.

c) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até dois anos, aplicada pela Secretaria Municipal de Administração.

d) Declaração de inidoneidade.

Parágrafo Primeiro - A multa não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato de fornecimento e aplique outras sanções legais.

Parágrafo Segundo - O vencedor da  presente  licitação  que desistir do objeto, ficará sujeito ao ressarcimento dos prejuízos causados à Prefeitura Municipal, podendo,  ainda, serem suspensos do direito de licitar, conforme acima exposto.

Parágrafo Terceiro - Se o concorrente vencedor se recusar a realizar o objeto na forma proposta, a Prefeitura Municipal poderá adjudicar a  licitação ao concorrente classificado em segundo lugar, e assim sucessivamente, nas mesmas condições da proposta vencedora.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente quando ocorrerem alguma das hipóteses do art. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e alterações.

Parágrafo Único - A rescisão do presente contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, na forma do art. 79, II da Lei nº 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO CONTRATO

A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os atos jurídicos que este, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

Parágrafo Único - A nulidade não exonera o CONTRATANTE do dever de indenizar a  CONTRATADA pelo  que  esta  houver  executado  até  a  data em que ela for  declarada e  por  outros prejuízos, regularmente comprovados, contanto que  não lhe sejam imputáveis, cabendo à CONTRATANTE promover a responsabilidade  de quem deu causa à nulidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

O presente contrato fica vinculado ao Processo Licitatório nº 48/2013, sendo obrigatório, às partes naquele instrumento, mantendo durante todo o período de vigência deste contrato as condições de habilitação e qualificação apresentadas na fase respectiva do certame.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666 de 21/06/93, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

Parágrafo Único – Os casos omissos no presente Contrato serão analisados de acordo com a Lei 8.666/93, suas alterações e demais legislação em vigor, pertinentes a matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS ENCARGOS

A despesa, decorrente dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto, ficarão a cargo da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de São Bento do Sul/SC para dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Campo Alegre, ___  de _________ de 2013.

Contratante

Contratada

TESTEMUNHAS:
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